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b) Assegurar os tratamentos fitossanitários do arvoredo;
c) Assegurar a reprodução parcial de plantas de exterior em viveiro, 

para efeitos de retanchas e vasaria de ornamentação;
d) Promover a atualização dos inventários de plantas em viveiro;
e) Apoiar a execução e manutenção de hortas pedagógicas de ini-

ciativa municipal;
f) Apoiar a execução de ornamentações com plantas;
g) Assegurar a quantificação dos meios (pessoal, materiais e equipa-

mentos) necessários à execução dos trabalhos, procedendo às requisições 
para a sua aquisição, quando necessário;

h) Fornecer os elementos necessários ao apuramento dos custos das 
obras/ações efetuadas;

i) Assegurar a gestão, manutenção e conservação dos materiais vege-
tais, maquinaria, equipamento e ferramentas afetos ao sector.

2.33 — Da Secção Administrativa de Urbanismo:

a) Efetuar atendimento ao público, prestando todas as informações e 
esclarecimentos relacionados com a atividade da DAU, ou encaminhando 
para atendimento técnico especializado;

b) Dar cumprimento e seguimento a todos os atos administrativos 
relacionados com a atividade da divisão (ofícios, notificações, vistorias, 
certidões, alvarás de licença e outros);

c) Dar seguimento às deliberações da Câmara Municipal relativas à 
atividade da DAU;

d) Catalogar, indexar, arquivar ou dar outros tratamentos adequados a 
todos os documentos, publicações e processos que lhe sejam remetidos 
pela divisão ou demais entidades;

e) Proceder ao registo dos requerimentos, organização e controlo 
da instrução de todos os processos de obras e loteamentos particu-
lares, pedidos de viabilidade, vistorias, reclamações, pedidos de 
ocupação da via pública para efeitos de obras e outros, de abrigos 
fixos/móveis e demais licenciamentos específicos ligados às com-
petências da divisão;

f) Solicitar a consulta às entidades que nos termos da lei, devem 
emitir parecer, autorização ou aprovação relativamente às operações 
urbanísticas sujeitas a controlo prévio;

g) Facultar processos e outros documentos aos demais serviços inter-
nos, mediante requisição prévia e anotação de entradas e saídas;

h) Proceder ao fornecimento e reprodução de cópias de plantas ou 
desenhos requeridas por particulares, pelos serviços da Câmara Muni-
cipal, ou outras entidades públicas, quando autorizado;

i) Promover a liquidação das taxas mediante a aplicação do RUEMM 
(Regulamento da Urbanização e Edificação do Município da Moita), 
no que diz respeito a processos de obras particulares, loteamentos, 
ocupações da via pública, abrigos fixos/móveis e outros;

j) Proceder à execução de medições das áreas de construção ou outras 
para o efeito de cálculos de taxas e estatísticas;

k) Proceder ao controlo dos pagamentos em prestações quando au-
torizados;

l) Elaborar estatísticas relacionadas com a atividade da divisão e 
fornecê -las aos organismos oficiais, quando tal estiver legalmente es-
tabelecido;

m) Proceder à informação para atribuição e confirmação de números 
de polícia;

n) Proceder ao fornecimento de plantas topográficas.

2.34 — Do Sector de Mercados:

a) Assegurar a abertura e encerramento dos mercados fixos
b) Assegurar a limpeza diária dos mercados fixos, Pavilhão de Ex-

posições e Posto de Turismo;
c) Efetuar o levantamento de necessidades assim como das obras ação, 

em articulação com outros serviços do Município, de forma a promover 
o bom estado de conservação dos mercados fixos;

d) Efetuar o levantamento diário da assiduidade dos vendedores dos 
mercados fixos;

e) Efetuar o levantamento diário de irregularidades e infrações por 
parte dos vendedores;

f) Estudar e propor medidas de racionalização de recursos e de orga-
nização dos mercados fixos;

g) Articular com os serviços administrativos da divisão a ocupação 
das bancas e lojas dos mercados fixos;

h) Apoiar a realização de feiras e outros eventos efetuados no Pavilhão 
Municipal de Exposições.

23 de outubro de 2014. — O Presidente da Câmara, Rui Manuel 
Marques Garcia.

208285145 

 MUNICÍPIO DE NISA

Aviso n.º 14003/2014

Procedimento concursal comum para constituição de vínculo de em-
prego público na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado para preenchimento de dois 
postos de trabalho de assistente operacional, da carreira geral 
de assistente operacional — área de auxiliar de ação educativa 
(Referência 01/2014).
1 — Nos termos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril e artigo 33.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se 
público que por meu despacho de 11/11/2014, após deliberações favo-
ráveis do órgão executivo e do órgão deliberativo de 11 de junho e 16 
de junho de 2014, respetivamente, se encontra aberto pelo prazo de 10 
(dez) dias úteis, contados da data da publicação do presente aviso no 
Diário da República, procedimento concursal comum, para constituição 
de vínculo de emprego público na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, com vista ao preenchimento 
dos seguintes postos de trabalho:

Carreira e categoria — 2 postos de trabalho de assistente operacio-
nal — Subunidade Sócio -cultural/Setor de Educação e Qualificação.

Área de atividade — auxiliar de ação educativa.

2 — Local de trabalho: área do concelho de Nisa.
3 — Prazo da reserva de recrutamento: O procedimento concursal é 

válido para o preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para os 
efeitos a que se refere o n.º 2, do artigo 40.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 145 -A/2011, de 
6 de abril.

4 — Âmbito do recrutamento: Em cumprimento do n.º 3 do artigo 30.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugada com a alínea b) do n.º 2 
do artigo 48.º da LOE/2014, o recrutamento inicia -se sempre de entre 
trabalhadores detentores de um vínculo de emprego público por tempo 
indeterminado previamente estabelecido. Nos termos das alíneas a) a 
c) do n.º 1 do artigo 35.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, podem 
candidatar -se:

a) Trabalhadores integrados na mesma carreira, a cumprir ou a execu-
tar diferente atribuição, competência ou atividade, do órgão ou serviço 
em causa;

b) Trabalhadores integrados na mesma carreira, a cumprir ou a exe-
cutar qualquer atribuição, competência ou atividade, de outro órgão ou 
serviço ou que se encontrem em situação de requalificação;

c) Trabalhadores integrados em outras carreiras.

4.1 — Nos termos dos n.º (s) 4 a 6 do artigo 30.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, em caso de impossibilidade de ocupação dos postos 
de trabalho por aplicação da situação acima descrita, proceder -se -á ao 
recrutamento de trabalhadores com vínculo de emprego público a termo 
ou sem vínculo de emprego público previamente estabelecido, tendo em 
conta os princípios de racionalização e eficiência que devem presidir 
a atividade do município, em conformidade com as deliberações do 
executivo municipal e do órgão deliberativo concedidas respetivamente, 
em 11 de junho e 16 de junho de 2014.

4.2 — Não são admitidos candidatos que, cumulativamente, se en-
contrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita este procedimento concursal.

4.3 — De acordo com o Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, 
poderão ser opositores ao presente procedimento concursal pessoas 
com deficiência, com grau de incapacidade igual ou superior a 60 %, 
as quais em igualdade de classificação têm preferência, a qual prevalece 
sobre qualquer outra preferência legal. Estes devem declarar no reque-
rimento de admissão, sob compromisso de honra, o respetivo grau de 
incapacidade, o tipo de deficiência e os meios de comunicação/expressão 
a utilizar no processo de seleção, nos termos dos artigos 6.º e 7.º do 
diploma legal supramencionado.

5 — Relativamente à consulta à Entidade Centralizada para Consti-
tuição de Reservas de Recrutamento (ECCR), nos termos do artigo 4.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e de acordo com a atribuição 
que é conferida ao INA pela alínea c) do artigo 2.º, do Decreto -Lei 
n.º 48/2012, foi declarada por aquela entidade, o seguinte “Não tendo, 
ainda, decorrido qualquer procedimento concursal para constituição 
de reservas de recrutamento, declara -se a inexistência, em reserva de 
recrutamento, de qualquer candidato com perfil adequado”.
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Efetuado o procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores 
em situação de requalificação, nos termos da Portaria n.º 48/2014, de 
26 de fevereiro (pedido registado com o n.º 4418, de 18/06), informou 
o INA da inexistência de trabalhadores em situação de requalificação 
com o perfil pretendido.

6 — Caracterização do posto de trabalho: De harmonia com o descrito 
no anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, e como descrito no mapa de pessoal do município de Nisa, 
do qual constam as atividades a seguir enunciadas: Exerce funções no 
Agrupamento de Escolas de Nisa; exerce receção/atendimento e enca-
minhamento dos utilizadores das escolas e controla as entradas e saídas; 
providencia a limpeza, arrumação, conservação e boa utilização das 
instalações, bem como do material e equipamento didático necessário 
ao desenvolvimento do processo educativo; coopera nas atividades 
que visem a segurança de crianças e jovens na escola; exerce tarefas de 
apoio aos serviços de ação social escolar; presta apoio e assistência em 
situações de primeiros socorros e, em caso de necessidade, acompanha 
a criança ou o aluno à unidade de prestação de cuidados de saúde. As-
segura os prolongamentos; apoia os refeitórios municipais; assegura a 
vigilância nos transportes escolares.

7 — O posicionamento remuneratório dos trabalhadores recrutados 
é objeto de negociação, após o termo do procedimento concursal, nos 
termos do artigo 38.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, com as limi-
tações impostas pelo artigo 42.º da LOE/2014.

A posição remuneratória de referência é a 1.ª posição da carreira/
categoria de assistente operacional, nível 1 da Tabela Remuneratória 
Única — RMMG (Remuneração mínima mensal garantida) — 505€ 
(quinhentos e cinco euros).

8 — Só podem ser admitidos ao procedimento concursal os indiví-
duos, que até ao termo do prazo fixado para a presentação de candida-
turas, satisfaçam os seguintes requisitos:

8.1 — Requisitos de admissão previstos no artigo 17.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, por convenção internacional ou por lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

8.2 — Nível habilitacional exigido: Escolaridade obrigatória. Não é 
possível substituir a habilitação exigida por formação ou experiência 
profissional.

9 — Formalização e prazo para apresentação das candidaturas:
As candidaturas são formalizadas em suporte de papel, mediante 

preenchimento de formulário tipo de utilização obrigatória, dispo-
nível na página eletrónica deste município em www.cm -nisa.pt ou 
na Secção de Recursos Humanos e Serviços Auxiliares, devendo 
ser entregues:

Através de correio registado, com aviso de receção, endereçadas à 
Presidente da Câmara Municipal de Nisa, Praça do Município, 6050 -358 
Nisa;

Pessoalmente na Secção de Expediente e Arquivo, das 9:00 às 12:30 
horas e das 14:00 às 17:30 horas, de segunda a sexta -feira.

Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.
Prazo: 10 (dez) dias úteis a contar da publicação do presente aviso 

no Diário da República.
9.1 — Documentos que devem acompanhar a candidatura, sob pena 

de exclusão:
a) Fotocópia do bilhete de identidade ou cartão de cidadão;
b) Fotocópia do certificado de habilitações, ou outro documento 

idóneo, legalmente reconhecido para o efeito;
c) Declaração atualizada, passada e autenticada pelo órgão ou serviço 

onde exerce funções, onde conste a modalidade de relação jurídica de 
emprego público previamente estabelecida, a carreira e categoria de 
que é titular, o conteúdo funcional inerente ao posto de trabalho que 
ocupa, o grau de complexidade do mesmo, posição remuneratória em 
que se encontra, indicação precisa dos anos, meses e dias de trabalho 
e as classificações obtidas na avaliação de desempenho (últimos três 
anos) ou indicação de que o candidato não foi avaliado naquele período 
por motivos que não lhe são imputáveis;

d) Comprovativo das ações de formação relacionadas com o conteúdo 
funcional dos postos de trabalho em recrutamento, com a indicação 
precisa do n.º de horas ou dias;

e) Currículum vitae, datado e assinado.

9.2 — A entrega dos documentos comprovativos dos requisitos re-
feridos nas alíneas a), b), c), d) e e) do ponto 8.1 do presente aviso, 
são dispensados devendo os candidatos declarar no requerimento, sob 
compromisso de honra e em alínea separadas, a situação precisa em que 
se encontram, relativamente a cada um dos requisitos.

9.3 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

9.4 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a apre-
sentação dos elementos comprovativos das suas declarações.

10 — Métodos de seleção: os métodos de seleção a utilizar nos termos 
do disposto no artigo 36.º da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, conjugado 
com a alínea a) do n.º 1, do artigo 6.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril, serão os seguintes:

10.1 — Avaliação Curricular (AC) e Entrevista de Avaliação de Com-
petências (EAC), como métodos de seleção obrigatórios e Entrevista 
Profissional de Seleção (EPS), como método de seleção complemen-
tar, para os candidatos com vínculo de emprego público por tempo 
indeterminado, e que se encontrem no cumprimento ou execução de 
atribuição, competência ou atividade caracterizadora dos postos de 
trabalho em causa, bem como para os candidatos em situação de re-
qualificação que, imediatamente antes, tenham desempenhado aquela 
atribuição, competência ou atividade que se encontra descrita no ponto 
6 do presente aviso.

Podem, no entanto, ser -lhes aplicados, os métodos de seleção obriga-
tórios mencionados no ponto 10.2, caso declarem, por escrito, a opção 
por esses métodos, conforme n.º 3 do artigo 36.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho;

10.2 — Prova de conhecimentos (PC) e Avaliação Psicológica (AP), 
como métodos de seleção obrigatórios e Entrevista Profissional de 
Seleção (EPS) como método de seleção complementar, para candidatos 
com vínculo de emprego público por tempo indeterminado que não se 
encontrem no cumprimento ou execução da atribuição, competência ou 
atividade caracterizadoras do posto de trabalho descrita no ponto 6 ou 
candidatos com vínculo de emprego público a termo ou sem vínculo de 
emprego público previamente estabelecido.

10.3 — Excecionalmente, e, designadamente, quando o número de 
candidatos seja de tal modo elevado (igual ou superior a 100), tornando-
-se impraticável a utilização dos métodos de seleção acima referidos, 
poder -se -á utilizar a faculdade conferida nos termos das alíneas a), b) 
e c) do n.º 1, do artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril;

10.4 — A avaliação curricular, será valorada na escala de 0 a 20 valores, 
analisará a habilitação académica, percurso profissional, relevância da 
experiência adquirida e da formação realizada, tipo de funções exercidas 
e a avaliação do desempenho, de acordo com os n.º (s) 1 e 2 do artigo 11.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

Quando os candidatos ao presente procedimento não possuam avalia-
ção de desempenho relativa ao período a considerar (últimos três anos), 
para efeitos de avaliação curricular, por razões que comprovadamente 
não lhes sejam imputáveis, a este elemento corresponderá valor positivo a 
ser considerado na respetiva fórmula de cálculo, conforme o disposto no 
n.º 3 do artigo 11.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada 
e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril;

10.5 — Entrevista de avaliação de competências, visa obter, através de 
uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos profissio-
nais diretamente relacionados com as competências consideradas essen-
ciais para o desempenho da função e será avaliada segundo os níveis clas-
sificativos previstos no n.º 5 do artigo 18.º da Portaria acima referenciada;

10.6 — Entrevista profissional de seleção terá duração de 20 (vinte) 
minutos e será avaliada segundo os níveis classificativos Elevado, Bom, 
Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respeti-
vamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores. A classificação 
final resulta da média aritmética simples das classificações obtidas em 
cada um dos seguintes parâmetros: experiência profissional; capacidade 
de relacionamento interpessoal, motivação e interesse e capacidade de 
comunicação.

10.7 — Prova escrita de conhecimentos gerais e específicos de natu-
reza teórica, valorada de 0 a 20 valores, de realização individual, com 
a duração de 90 (noventa) minutos, com consulta aos diplomas legais e 
bibliografia abaixo mencionados, desde que não anotados nem comen-
tados e sejam apresentados em suporte de papel, efetuada em suporte 
de papel, incidirá sobre assuntos de natureza geral e específica e versará 
sobre os seguintes temas:

Regime Jurídico das Autarquias Locais — Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro;

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas — Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho;
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Código do Procedimento Administrativo — Decreto -Lei n.º 441/91, 
de 15 de novembro, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 6/96, 
de 31 de janeiro e pelas alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 18/2008, de 29 de janeiro;

Constituição da República Portuguesa — Lei Constitucional n.º 1/2005, 
de 12 de agosto;

Quadro de transferência de competências para os municípios em 
matéria de educação — Decreto -Lei n.º 144/2008, de 28 de julho;

Carta Educativa do Município de Nisa, disponível em www.cm -nisa.pt;
Regulamento interno do Agrupamento de Escolas de Nisa, disponível 

em www.escolasdenisa.org.pt;

10.8 — A avaliação psicológica visa avaliar, através de técnicas de 
natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e com-
petências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido e será ava-
liada segundo as menções e os níveis classificativos previstos no n.º 3 
do artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

11 — Ordenação final: a ordenação final dos candidatos que comple-
tem o procedimento, com aprovação em todos os métodos de seleção 
aplicados, será efetuada de acordo com a escala classificativa de 0 a 20 
valores, em resultado da média aritmética ponderada das classificações 
quantitativas obtidas em cada um dos métodos de seleção referidos no 
ponto anterior e de acordo com as seguintes fórmulas:

11.1 — Para os candidatos referidos no ponto 10.1.
OF = 45 %AC + 25 %EAC + 30 %EPS

11.2 — Para os candidatos referidos no ponto 10.2.
OF = 45 %PC + 25 %AP + 30 %EPS

Sendo que:
OF = Ordenação final; AC = Avaliação Curricular; EAC = Entrevista 

de Avaliação de Competências; PC = Prova de Conhecimentos; AP = 
Avaliação Psicológica; EPS = Entrevista Profissional de Seleção.

12 — Cada um dos métodos de seleção é eliminatório pela ordem 
indicada, considerando -se excluídos os candidatos que tenham obtido 
uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos de seleção, não 
lhes sendo aplicado o método seguinte.

13 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos 
métodos de seleção equivale à desistência do procedimento concursal, 
considerando -se automaticamente excluídos.

14 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

15 — Os candidatos têm acesso às atas do Júri, onde constam os pa-
râmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada um dos métodos 
de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoração 
final dos métodos, desde que as solicitem.

16 — Exclusão e notificação dos candidatos — De acordo com o 
preceituado no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, 
os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas previstas 
nas alíneas a), b), c) ou d), do n.º 3, do artigo 30.º da referida Portaria, 
para realização da audiência dos interessados nos termos do Código do 
Procedimento Administrativo.

17 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de notifi-
cação do dia, hora e local para realização dos métodos de seleção, nos 
termos previstos no artigo 32.º e por formas previstas nas alíneas a), b), 
c) ou d), do n.º 3, do artigo 30.º da referida Portaria.

18 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada na página eletrónica do município e em local visível e público 
da entidade empregadora.

19 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homo-
logação, é afixada em local visível e público das instalações da entidade 
empregadora pública e disponibilizada na sua página eletrónica, sendo 
ainda publicado um aviso na 2.ª série do Diário da República com 
informação sobre a sua publicitação.

20 — Legislação aplicável — O presente procedimento concursal 
rege -se pelas disposições contidas nos seguintes diplomas legais: Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

21 — Composição do Júri:
Presidente: Dr. Miguel Paulo Curvelo Figueiredo, Técnico Superior, 

do Município de Nisa;
Vogais efetivos: Dr. Bento José Sabino Semedo, Técnico Superior, 

do Município de Nisa; Dr.ª Maria do Carmo Galego Matos Agostinho 
Temudo Ribeirinho, Assistente Técnica do Município de Nisa;

Vogais suplentes: Dr.ª Rosa Maria Polido Paralta, Técnica Superior do 
Município de Nisa; Dr.ª Cláudia Sofia Bagina Brites, Técnica Superior 
do Município de Nisa.

O Primeiro Vogal efetivo substitui o Presidente do Júri nas suas faltas 
e impedimentos.

22 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
“a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.”

23 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, o presente aviso será publicitado inte-
gralmente na 2.ª serie do Diário da República, na Bolsa de Emprego 
Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à presente publicação, 
por extrato, a partir da data da publicação no Diário da República, na 
página eletrónica do Município de Nisa, no seguinte endereço: www.
cm -nisa.pt, e no prazo máximo de três dias úteis contados da mesma 
data, num jornal de expansão nacional.

28 de novembro de 2014. — A Presidente da Câmara, Maria Idalina 
Alves Trindade.
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 MUNICÍPIO DE NORDESTE

Edital n.º 1108/2014
Carlos Alberto Medeiros Mendonça, Presidente da Câmara Municipal 

do Concelho de Nordeste,
Torna público de que a Câmara Municipal, em sua reunião ordiná-

ria realizada no dia 24 de novembro corrente, deliberou, por maioria 
submeter a apreciação pública a Proposta de Regulamento Municipal 
de Incentivo à natalidade do Concelho do Nordeste, pelo prazo de 30 
dias úteis, a contar da data de publicação no Diário da República, em 
cumprimento do disposto no artigo 118.º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de no-
vembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 
31 de janeiro.

Os interessados deverão dirigir por escrito as suas sugestões ao Pre-
sidente da Câmara Municipal, Praça da República 9630 -141 Nordeste, 
dentro do período atrás referido.

Para conhecimento geral se publica o presente Edital e outros de igual 
teor que vão ser afixados nos lugares públicos do estilo.

26 de novembro de 2014. — O Presidente da Câmara, Carlos Men-
donça.

Preâmbulo
A diminuição do índice de natalidade, no concelho de Nordeste, é 

um fato preocupante para a Câmara Municipal de Nordeste, que, assim, 
vê desertificar as freguesias nas quais, outrora, abundavam crianças e 
jovens e vê, como consequência, o encerramento de escolas primárias 
que contribuíram para a instrução dos nordestenses, em tempos bastante 
difíceis em termos financeiros como em termos de recursos humanos 
e materiais disponíveis.

O fenómeno da diminuição da natalidade tem implicações bastante 
negativas para qualquer concelho da Região Autónoma dos Açores como, 
também, a nível nacional, pois um concelho com poucas crianças é um 
concelho com poucas perspetivas de futuro, com falta de esperança e de 
combatividade. Não é só a falta que essas crianças, que não nasceram, 
vão fazer quando chegarem à idade adulta, é também a perspetiva de 
vida que se instala na própria população ativa. O maior ativo de qualquer 
concelho e de um país está na sua gente, que nasce, que cresce, que se 
forma, que nele trabalha.

A baixa natalidade tem um impacto crescente no envelhecimento 
da população, com as consequências sabidas ao nível da manutenção 
do estado social, e tem implicações relevantes no domínio da edu-
cação, no ordenamento do território, no desenvolvimento regional, 
no emprego e nas exigências de produtividade, nas infraestruturas 
em geral, como por exemplo, as referentes à educação, transportes e 
saúde, entre outros.

Considerando a importância que a área da Ação Social deve assumir 
nas políticas autárquicas faz todo o sentido que a Câmara Municipal 
de Nordeste promova a implementação de medidas, especificamente 
direcionadas para as famílias, por forma a criar incentivos adicionais 
à natalidade, em termos de cooperação e não como substituição das 


